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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. EXECUÇÃO DEFINITIVA. 
EXECUTADO QUE JÁ TINHA CONTRA SI CONDENAÇÃO 
DEFINITIVA POR TRÁFICO DE DROGAS, QUANDO VEIO A 
PRATICAR NOVAMENTE O DELITO DE TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. CONDIÇÃO DE REINCIDENTE APLICÁVEL 
A TODAS AS CONDENAÇÕES DE MESMA NATUREZA. LEI 
13.964/2019. RECONHECIMENTO DA REINCIDÊNCIA PELO 
JUÍZO DAS EXECUÇOES. POSSIBILIDADE. TEMA REPETITIVO 
N. 1.208 AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência da 
Corte Suprema, também passou a restringir as hipóteses de cabimento 
do habeas corpus, não admitindo que o remédio constitucional seja 
utilizado em substituição ao recurso ou ação cabível, ressalvadas as 
situações em que, à vista da flagrante ilegalidade do ato apontado como 
coator, em prejuízo da liberdade do paciente, seja cogente a concessão, 
de ofício, da ordem de habeas corpus. (AgRg no HC 437.522/PR, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
07/06/2018, DJe 15/06/2018).
2. O entendimento jurisprudencial desta Corte consolidou-se no sentido 
de que a reincidência é circunstância pessoal que interfere na 
integralidade da execução, e não somente nas penas em que ela tiver 
sido reconhecida.
Precedentes: AgRg no HC 660.579/SP, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 05/10/2021, DJe 
11/10/2021; AgRg no HC 616.696/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 15/12/2020, DJe 18/12/2020; AgRg no 
HC n. 509.877/MS, de minha relatoria, Quinta Turma, DJe 27/6/2019; 
AgRg no HC n. 450.475/ES, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta 
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Turma, DJe 21/11/2018.
3. Não obstante a entrada em vigor da Lei. n. 13.964/2019, esta Corte 
manteve entendimento de que "a condição de reincidente, uma vez 
adquirida pelo sentenciado, estende-se sobre a totalidade das penas 
somadas, não se justificando a consideração isolada de cada 
condenação e tampouco a aplicação de percentuais diferentes para 
cada uma das reprimendas" (AgRg no HC 616.696/SP, Quinta Turma, 
rel. Min. FELIX FISCHER, DJe 18/12/2020). No mesmo sentido, as 
decisões monocráticas: REsp 1.957.643/MG, Rel. Min. SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, DJe de 18/02/2022; REsp 1.978.212/MG, Rel. Min. 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, DJe de 10/02/2022; REsp 
1.977.504/MT, Rel. Min. ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, DJe de 
02/02/2022; HC 714.220/MG, Rel. Min. RIBEIRO DANTAS, DJe de 
02/02/2022.
4. O paciente praticou o crime de tráfico de drogas (autos n. 0004565-
62.2016.4.03.6002 - data do delito: 27.5.2016) após o trânsito em 
julgado de uma condenação também por tráfico de drogas (autos n. 
0021433-96.2010.8.05.0001 - trânsito em julgado em 13/2/2014), 
situação que caracteriza reincidência específica em crimes hediondos, 
de modo que deve ser aplicada a fração de 3/5 no cômputo da 
progressão de regime para todos os delitos hediondos, bem como 
excluída a previsão do livramento condicional, conforme entendimento 
desta Corte Superior.
5. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do Recurso Especial n. 
REsp 2.049.870/MG, pela sistemática do recurso representativo de 
controvérsia, estabeleceu tese, no Tema Repetitivo n. 1.208, no sentido 
de que “A reincidência pode ser admitida pelo juízo das execuções 
penais para análise da concessão de benefícios, ainda que não 
reconhecida pelo juízo que prolatou a sentença condenatória".
6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 11 de março de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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adquirida pelo sentenciado, estende-se sobre a totalidade das penas 
somadas, não se justificando a consideração isolada de cada 
condenação e tampouco a aplicação de percentuais diferentes para 
cada uma das reprimendas" (AgRg no HC 616.696/SP, Quinta Turma, 
rel. Min. FELIX FISCHER, DJe 18/12/2020). No mesmo sentido, as 
decisões monocráticas: REsp 1.957.643/MG, Rel. Min. SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, DJe de 18/02/2022; REsp 1.978.212/MG, Rel. Min. 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, DJe de 10/02/2022; REsp 
1.977.504/MT, Rel. Min. ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, DJe de 
02/02/2022; HC 714.220/MG, Rel. Min. RIBEIRO DANTAS, DJe de 
02/02/2022.
4. O paciente praticou o crime de tráfico de drogas (autos n. 0004565-
62.2016.4.03.6002 - data do delito: 27.5.2016) após o trânsito em 
julgado de uma condenação também por tráfico de drogas (autos n. 
0021433-96.2010.8.05.0001 - trânsito em julgado em 13/2/2014), 
situação que caracteriza reincidência específica em crimes hediondos, 
de modo que deve ser aplicada a fração de 3/5 no cômputo da 
progressão de regime para todos os delitos hediondos, bem como 
excluída a previsão do livramento condicional, conforme entendimento 
desta Corte Superior.
5. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do Recurso Especial n. 
REsp 2.049.870/MG, pela sistemática do recurso representativo de 
controvérsia, estabeleceu tese, no Tema Repetitivo n. 1.208, no sentido 
de que “A reincidência pode ser admitida pelo juízo das execuções 
penais para análise da concessão de benefícios, ainda que não 
reconhecida pelo juízo que prolatou a sentença condenatória".
6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por GERSON JOSÉ DE SOUZA 

JÚNIOR contra decisão monocrática de minha lavra que não conheceu do habeas corpus 

impetrado em seu favor e por meio do qual pretendia fosse feita “a homologação do 

cálculo de pena de mov. 261.1, na fração de 2/5 (dois quintos) para a progressão de 

regime ao paciente Gerson José de Souza Júnior, tendo em vista não ter sido utilizada a 

paciente da reincidência nos autos 0004565-62.2016.4.03.6002” (e-STJ fl. 9).

Não conheci do habeas corpus, aos seguintes fundamentos:

1 – É inadmissível o manejo do habeas corpus como substitutivo de recurso 

próprio.

2 – A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do Recurso Especial n. REsp 

2.049.870/MG, pela sistemática do recurso representativo de controvérsia, estabeleceu 

tese, no Tema Repetitivo n. 1.208, no sentido de que “A reincidência pode ser admitida 
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pelo juízo das execuções penais para análise da concessão de benefícios, ainda que não 

reconhecida pelo juízo que prolatou a sentença condenatória".

3 – Não obstante a entrada em vigor da Lei. n. 13.964/2019, esta Corte 

manteve entendimento de que "a condição de reincidente, uma vez adquirida pelo 

sentenciado, estende-se sobre a totalidade das penas somadas, não se justificando a 

consideração isolada de cada condenação e tampouco a aplicação de percentuais 

diferentes para cada uma das reprimendas" (AgRg no HC 616.696/SP, Quinta Turma, 

rel. Min. FELIX FISCHER, DJe 18/12/2020). No mesmo sentido, as decisões 

monocráticas: REsp 1.957.643/MG, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe de 

18/02/2022; REsp 1.978.212/MG, Rel. Min. REYNALDO SOARES DA FONSECA, 

DJe de 10/02/2022; REsp 1.977.504/MT, Rel. Min. ANTONIO SALDANHA 

PALHEIRO, DJe de 02/02/2022; HC 714.220/MG, Rel. Min. RIBEIRO DANTAS, DJe 

de 02/02/2022.

4 – Entretanto, com relação aos delitos comuns, esta Corte vem entendendo 

que a aplicação das modificações trazidas pela Lei 13.964/2019 deve observar a 

verificação da existência de reincidência em delitos da mesma natureza.

Precedentes: AgRg no HC 664.003/SP, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEXTA TURMA, 

julgado em 05/10/2021, DJe 11/10/2021; AgRg no HC 675.062/SP, Rel. Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 03/08/2021, DJe 

09/08/2021; HC 731.581/SP, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe de 

30/03/2022; HC 736.490/SP, Rel. Min. REYNALDO SOARES DA FONSECA, DJe de 

07/03/2022 e HC 718.144/SP, Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, DJe de 

03/03/2022.

5 – No caso concreto, consignou o Juízo das Execuções que "o 

sentenciado/paciente praticou um delito de tráfico de drogas (autos n. 0004565-

62.2016.4.03.6002 - data do delito: 27.5.2016) após o trânsito em julgado de uma 

condenação também por tráfico de drogas (autos n. 0021433-96.2010.8.05.0001 - 

trânsito: 13/2/2014), situação que caracteriza reincidência específica em crimes 

hediondos, de modo que deve ser aplicada a fração de 3/5 no cômputo da progressão de 

regime para todos os delitos hediondos, bem como excluída a previsão do livramento 

condicional, conforme entendimento desta Corte Superior" (e-STJ Fl.75).

6 – Diante desse contexto, não merece reparos o acórdão do Tribunal de 

Documento eletrônico VDA40436760 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 29/02/2024 18:22:43
Código de Controle do Documento: a654a001-a3f9-4ce0-94c4-4e53a3707263



Justiça, visto que limitou o alcance da reincidência aos crimes hediondos ou equiparados 

cometidos pelo apenado, observando a distinção prevista na Lei 13.964/2019 em relação 

aos crimes comuns, não alcançados pelos efeitos da reincidência.

No presente recurso, a Defesa do paciente insiste na impossibilidade de se 

estender ao primeiro delito hediondo praticado pelo executado a reincidência somente 

reconhecida no segundo delito hediondo ou equiparado, sob pena de afronta às garantias 

constitucionais da individualização da pena e da isonomia.

Pondera que “diante da preclusão do Ministério Público, que, intimado para se 

manifestar sobre todos os relatórios da situação processual executória anteriormente 

elaborado, observa-se que em nenhuma delas apresentou a matéria de impugnação de 

mov. 269.1, não podendo o magistrado da Vara de Execuções alterar referida situação” 

(e-STJ fl. 101).

Acrescenta que "na sentença referente aos autos n.° 0004565-

62.2016.4.03.6002 de mov. 1.56-1.58 (segue cópia da Guia de Recolhimento), o juiz 

sentenciante não utilizou da reincidência para aumentar a pena quando de sua dosimetria. 

Se assim não o fez na fase de instrução e julgamento, não pode o Ministério Público 

apresentar impugnação na fase de execução penal para inserir uma circunstância 

agravante na sentença condenatória e muito menos o magistrado acatar citada 

impugnação" (e-STJ fl. 101).

Pede, assim, o provimento do agravo regimental, para que seja restabelecida a 

decisão do Juízo da VEP.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e rechaçou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento.

No entanto, não obstante os esforços do agravante, não constato elementos 

suficientes para reconsiderar a decisão, cuja conclusão mantém-se, por seus próprios 

fundamentos.

Eis os termos da decisão agravada:

Do cálculo da pena para progressão de regime de acordo com a Lei 
13.964/2019
Busca a defesa do paciente o reconhecimento de seu direito a que seja 
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retificado o cálculo de pena, fazendo constar o percentual de 40% (quarenta 
por cento) para fins de progressão de regime prisional, nos termos do art. 
112, V, da Lei de Execução Penal, com a redação da Lei n. 13.964/2019.
Observo, inicialmente, que é inviável a manifestação desta Corte sobre a 
alegação defensiva de que teria ocorrido a preclusão do direito do Ministério 
Público de impugnar o cálculo da pena do paciente, uma vez que o tema não 
foi objeto de prévia deliberação pelo Tribunal de Justiça, incidindo, no caso, 
o óbice da impossibilidade de supressão de instância.
Sobre o tema, a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do Recurso 
Especial n. REsp 2.049.870/MG, pela sistemática do recurso representativo 
de controvérsia, estabeleceu tese, no Tema Repetitivo n. 1.208, no sentido de 
que “A reincidência pode ser admitida pelo juízo das execuções penais para 
análise da concessão de benefícios, ainda que não reconhecida pelo juízo 
que prolatou a sentença condenatória".
Transcrevo, a propósito, a ementa do acórdão mencionado:

 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. EXECUÇÃO PENAL. 
AUSÊNCIA DE RECONHECIMENTO DA REINCIDÊNCIA PELO 
JUÍZO SENTENCIANTE. PROCLAMAÇÃO PELO JUÍZO DA 
EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE. REAFIRMAÇÃO DO 
ENTENDIMENTO SEDIMENTADO PELA TERCEIRA SEÇÃO DESTA 
CORTE SUPERIOR NOS AUTOS DO ERESP N. 1.738.968/MG. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO, COM FIXAÇÃO DE TESE 
REPETITIVA.1. O reconhecimento da reincidência nas fases de 
conhecimento e de execução penal produz efeitos diversos. Incumbe ao 
Juízo de conhecimento a aplicação da agravante do art. 61, inciso I, do 
Código Penal, para fins de agravamento da reprimenda e fixação do 
regime inicial de cumprimento de pena. Em um segundo momento, o 
reconhecimento dessa condição pessoal para fins de concessão de 
benefícios da execução penal compete ao Juízo das Execuções, nos 
termos do art. 66, inciso III, da Lei de Execução Pe nal.2. A matéria 
discutida neste recurso foi definida pela Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça no julgamento do ER
Esp n. 1.738.968/MG, oportunidade em que ficou estabelecido que a 
intangibilidade da sentença penal condenatória transitada em julgado 
não retira do Juízo das Execuções Penais o dever de adequar o 
cumprimento da sanção penal às condições pessoais do 
réu. Reafirmação do entendimento sob a sistemática dos recursos 
repetitivos.3. Entre os diversos precedentes desta Corte nesse sentido, 
destaco os mais recentes das Turmas que integram a Terceira Seção: 
AgRg no REsp n. 2.011.774/MG, relator Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 18/8/2023; AgRg 
no AREsp n. 2.130.985/MG, relator Ministro JESUÍNO RISSATO 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
18/4/2023, DJe de 24/4/2023; AgRg no HC n. 711.428/SC, relator 
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe 
de 14/6/2022; AgRg no REsp n. 1.999.509/MG, relator Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 
16/9/2022.4. Esse entendimento tem sido convalidado pelo Supremo 
Tribunal Federal, consoante julgados das duas Turmas da Suprema 
Corte.5. Para os fins do art. 927, inciso III, c.c. o art. 1.039 e seguintes, 
do Código de Processo Civil, resolve-se a controvérsia repetitiva com a 
afirmação da tese: "A reincidência pode ser admitida pelo juízo das 
execuções penais para análise da concessão de benefícios, ainda que 
não reconhecida pelo juízo que prolatou a sentença condenatória".6. 
Recurso especial provido.(REsp n. 2.049.870/MG, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 17/10/2023, DJe de 
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20/10/2023)
 
Vê-se, assim, que o entendimento tanto da Quinta quanto da Sexta Turma 
desta Corte é uniforme a respeito da matéria.
No caso concreto, consignou o Juízo das Execuções que "o 
sentenciado/paciente praticou um delito de tráfico de drogas (autos n. 
0004565-62.2016.4.03.6002 - data do delito: 27.5.2016) após o trânsito em 
julgado de uma condenação também por tráfico de drogas (autos n. 0021433-
96.2010.8.05.0001 - trânsito: 13/2/2014), situação que caracteriza 
reincidência específica em crimes hediondos, de modo que deve ser aplicada 
a fração de 3/5 no cômputo da progressão de regime para todos os delitos 
hediondos, bem como excluída a previsão do livramento condicional, 
conforme entendimento desta Corte Superior" (e-STJ Fl.75). 
Forçoso, assim, reconhecer que o paciente é reincidente específico em crime 
hediondo, sem resultado morte.
Para tal hipótese - condenado por crime hediondo ou equiparado a hediondo, 
sem resultado morte, e reincidente em crime da mesma natureza -, o inciso 
VII do art. 112 da Lei de Execuções Penais (na redação da Lei 13.964/19) 
prevê, expressamente, que a progressão de regime ocorrerá após o 
cumprimento de 60% (sessenta por cento) da pena.
Confira-se o exato teor da norma:
 

Art. 112. A pena privativa de liberdade será executada em forma 
progressiva com a transferência para regime menos rigoroso, a ser 
determinada pelo juiz, quando o preso tiver cumprido ao menos:
(...)
V - 40% (quarenta por cento) da pena, se o apenado for condenado 
pela prática de crime hediondo ou equiparado, se for primário;
VI - 50% (cinquenta por cento) da pena, se o apenado for:
a) condenado pela prática de crime hediondo ou equiparado, com 
resultado morte, se for primário, vedado o livramento condicional;
b) condenado por exercer o comando, individual ou coletivo, de 
organização criminosa estruturada para a prática de crime hediondo 
ou equiparado; ou
c) condenado pela prática do crime de constituição de milícia privada;
VII - 60% (sessenta por cento) da pena, se o apenado for reincidente na 
prática de crime hediondo ou equiparado;
VIII - 70% (setenta por cento) da pena, se o apenado for reincidente em 
crime hediondo ou equiparado com resultado morte, vedado o 
livramento condicional.

 
No mesmo sentido também são os precedentes de ambas as Turmas que 
julgam a matéria criminal nesta Corte:

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. EXECUÇÃO PENAL DEFINITIVA. CÁLCULO 
DE PENA PARA PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. LEI 
13.964/2019 (PACOTE ANTICRIME). PACIENTE CONDENADO 
PELO CRIME DO ART. 217 DO CÓDIGO PENAL (CRIME 
HEDIONDO) CONSIDERADO REINCIDENTE EM VIRTUDE DE 
CONDENAÇÃO DEFINITIVA ANTERIOR POR HOMICÍDIO 
QUALIFICADO (CRIME HEDIONDO). NECESSIDADE DE 
CUMPRIMENTO DE 60% DA PENA. DESNECESSIDADE DE 
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência 
da Corte Suprema, também passou a restringir as hipóteses de 
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cabimento do habeas corpus, não admitindo que o remédio 
constitucional seja utilizado em substituição ao recurso ou ação 
cabível, ressalvadas as situações em que, à vista da flagrante 
ilegalidade do ato apontado como coator, em prejuízo da liberdade do 
paciente, seja cogente a concessão, de ofício, da ordem de habeas 
corpus. (AgRg no HC 437.522/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 07/06/2018, DJe 15/06/2018).
2. Com a entrada em vigor da Lei 13.964/19 - Pacote Anticrime-, foi 
revogado expressamente o art. 2º, § 2º, da Lei n. 8.072/90 (art. 19 da 
Lei n. 13.964/19), passando a progressão de regime, na Lei de Crimes 
Hediondos, a ser regida pela Lei n. 7.210/84.
3. A nova redação dada ao art. 112 da Lei de Execuções Penais, pela 
Lei 13.964/19, ao modificar os percentuais necessários para 
progressão de regime, estabelecendo critérios distintos e específicos 
para cada um dos patamares de acordo com a natureza ou 
características do crime, estabeleceu, expressamente, em seu inciso VII, 
que o condenado por crime hediondo sem resultado morte somente fará 
jus à progressão de regime após o cumprimento de 60% (sessenta por 
cento) da pena no caso de ser "reincidente na prática de crime 
hediondo ou equiparado".
4. No caso concreto, consta que, quando foi condenado pelo crime do 
art. 217 do Código Penal (crime hediondo), cometido em 30/08/2010, o 
paciente já possuía condenação definitiva anterior à pena de 12 (doze) 
anos de reclusão pelo crime de homicídio qualificado (art. 121, § 2º, 
IV, do Código Penal), delito também hediondo, por sentença transitada 
em julgado em 22/10/2002 e cuja pena ainda não foi extinta.
Assim sendo, reconhecida a reincidência em crime hediondo, para fins 
de progressão de regime, o executado deverá cumprir 3/5 da pena, 
como prevê a literalidade do art. 112, inciso VII, da LEP.
5. A Lei 13.914/2019 não exigiu que a reincidência para fins de 
progressão de regime fosse específica (pela prática do mesmo delito), 
mas apenas que o condenado fosse reincidente em crime hediondo ou 
equiparado a hediondo.
6. Agravo regimental desprovido.(AgRg no HC n. 720.555/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
22/3/2022, DJe de 25/3/2022)
 
EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PROGRESSÃO DE REGIME. REINCIDÊNCIA. 
RECONHECIMENTO PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO. 
POSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIA DE CARÁTER PESSOAL QUE 
DEVE SER CONSIDERADA NA FASE DE EXECUÇÃO E INCIDE 
SOBRE A TOTALIDADE DAS PENAS SOMADAS. PERCENTUAL 
APLICADO PARA FINS DE PROGRESSÃO DE REGIME. 
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA EM CRIME HEDIONDO SEM 
RESULTADO MORTE. 60% OU 3/5 DA PENA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento no sentido de 
que "(...) a não incidência da reincidência na fase de conhecimento não 
impede o reconhecimento dos seus efeitos na fase executória, não 
havendo falar em ofensa aos limites da coisa julgada ou ao princípio da 
non reformatio in pejus" (AgRg no HC 380.357/ES, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, D
Je 7/3/2018).
2. "A reincidência é circunstância de caráter pessoal que deve ser 
considerada na fase de execução, quando da unificação das penas, 
estendendo-se sobre a totalidade das penas somadas, com repercussão 
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no cálculo dos benefícios executórios" (REsp 1957657/MG, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA TURMA, DJe 
26/11/2021).
3. Tratando-se de reincidente específico condenado por crime hediondo 
sem resultado morte praticado antes da Lei n. 13.964/19, deve ser 
aplicada a fração de 3/5 prevista tanto no art. 2º, § 2º, da Lei n. 
8.072/90, vigente à época dos fatos, quanto na nova redação do art. 
112, inciso VI, da Lei de Execução Penal - LEP, com as alterações 
introduzidas pela Lei n. 13.964/2019.
4. Agravo regimental desprovido.(AgRg no REsp n. 1.986.299/MG, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
24/5/2022, DJe de 26/5/2022)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. ART. 112 DA LEI N. 7.210/1984 
COM AS ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELA LEI N. 13.964/2019. 
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA EM CRIME HEDIONDO OU 
EQUIPARADO. REQUISITO OBJETIVO. APLICAÇÃO DO PRAZO 
DE 60% (SESSENTA POR CENTO) DA PENA. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que 
não há como se aplicar o percentual de 60% (sessenta por cento) para 
a progressão de regime aos condenados por crimes 
hediondos/equiparados reincidentes em crimes comuns, pois, de acordo 
com a literalidade do inciso VII do art. 112 da Lei de Execução Penal, 
tal fração somente é aplicável a agentes que sejam reincidentes 
específicos na prática de crimes hediondos/equiparados.
2. No caso concreto, o Agravante é reincidente específico em crime 
hediondo ou equiparado, porquanto, condenado pela prática do delito 
de homicídio qualificado, já havia sido condenado pelo crime de delito 
de tráfico de drogas.
3. Por se tratar de reincidente específico em crime hediondo, não há 
falar em retroatividade de lei penal mais benéfica, devendo ser mantida 
a exigência de cumprimento de 3/5 (três quintos) da pena, ou 60% 
(sessenta por cento), como requisito para a progressão de regime, nos 
termos do art. 112, inciso VII, da Lei de Execução Penal.
4. Agravo regimental desprovido.(AgRg no HC n. 814.578/MT, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 10/10/2023, DJe de 
18/10/2023)

 
Impende registrar, por fim, que, não obstante a entrada em vigor da Lei. n. 
13.964/2019, esta Corte manteve entendimento de que "a condição de 
reincidente, uma vez adquirida pelo sentenciado, estende-se sobre a 
totalidade das penas somadas, não se justificando a consideração isolada de 
cada condenação e tampouco a aplicação de percentuais diferentes para cada 
uma das reprimendas" (AgRg no HC 616.696/SP, Quinta Turma, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, D Je 18/12/2020).
No mesmo sentido, as decisões monocráticas: REsp 1.957.643/MG, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe de 18/2/2022; REsp 1.978.212/MG, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, DJe de 10/2/2022; REsp 
1.977.504/MT, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, DJe de 
2/2/2022; HC 714.220/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, DJe de 
2/2/2022.
De se pontuar que, em relação à fração necessária de cumprimento de pena 
quando reconhecida a reincidência em delito hediondo, o Pacote Anticrime 
não destoa da legislação anterior, pois o revogado § 2º do art. 2º da Lei n. 
8.072/1990 já dispunha que a progressão de regime, no caso de apenado 
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condenado por delito hediondo (ou equiparado) e considerado reincidente se 
faria com o cumprimento de 3/5 da pena.
Não existe, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado.
Ante o exposto, com amparo no art. 34, XX, do Regimento Interno do STJ (na 
redação da Emenda n. 24/2016), não conheço do presente habeas corpus.
(e-STJ fls. 88/92)

Isso posto, reconhecida reincidência específica em crime hediondo, para fins 

de progressão de regime, o executado deverá cumprir 3/5 da pena, como prevê a 

literalidade do art. 112, inciso VII, da LEP, e em consonância com o entendimento desta 

Corte sobre o tema.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 884.785 / MS
Número Registro: 2024/0006838-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00119612920178120002 119612920178120002 16040898720238120000

Sessão Virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JEFERSON RIVAROLA ROCHA
ADVOGADO : JEFERSON RIVAROLA ROCHA - MS010494
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : GERSON JOSE DE SOUZA JUNIOR (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - CONTAGEM DE PRAZO 
PARA OS BENEFÍCIOS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GERSON JOSE DE SOUZA JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : JEFERSON RIVAROLA ROCHA - MS010494
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de março de 2024
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